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d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material
transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos
(biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.). 13.22.1 No ambiente de provas, ou
seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o
uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 13.22 deste edital.

13.22.1.1 Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o uso
de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no subitem 13.9 deste edital. Também
não será permitida a circulação de candidatos, nas dependências físicas do ambiente de
provas, utilizando bolsas, mochilas, pochetes, entres outros.

13.22.1.2 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas
portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas
alterações. O candidato que estiver armado e for amparado pela citada lei deverá solicitar
atendimento especializado no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.5
deste edital.

13.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de
provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe
de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone celular e qualquer outro equipamento
eletrônico relacionado no subitem 13.22 deste edital.

13.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu
telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer
obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-objetos lacrada, com
todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O
candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta,
durante a realização das provas.

13.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo
candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o término das suas provas. A
embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas.

13.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos
citados no subitem 13.22 deste edital no dia de realização das provas.

13.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos
objetos supracitados.

13.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos
ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos
a eles causados.

13.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os
candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de
impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não
permitido.

13.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência
da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização das provas:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das
provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar,
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se
comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais
como os listados no subitem 13.22 deste edital;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de
aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante
de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a
sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o

documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na

folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se

indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria

aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não

transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido

deferimento de atendimento especializado, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 deste
edital;

p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame

grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo,

qualquer palavra ou marca que o identifique;
s) não permitir a coleta de dado biométrico.
13.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de

aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao candidato
prova/material substitutivo.

13.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação e de classificação.

13.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico,
visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se utilizou de processo
ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso
público.

13.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá
tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do concurso público.

13.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados
a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual período.

13.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu
endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do concurso público, por
meio de requerimento a ser enviado à Central de Atendimento ao Candidato do
Cebraspe, na forma dos subitens 13.7 ou 13.8 deste edital, conforme o caso, e perante
o CNPq, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados
pessoais e de seu endereço.

13.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à
apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se
declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão às expensas do
próprio candidato.

13.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas nos
objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital.

13.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste
edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não
serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos de avaliação constantes do item
14 deste edital.

13.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas
para fins de elaboração de itens desde que publicadas até 30 dias antes da data de
realização das provas.

13.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser
feitas por meio de outro edital.

13.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo CNPq.
14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
14.1 HABILIDADES

14.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero
conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e
avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de raciocínio.

14.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de
avaliação.

14.2 CONHECIMENTOS
14.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos

conforme descritos a seguir.
CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros

variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial.
4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 Emprego de elementos de
referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura
morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de
coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre
orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5
Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal
indicativo de crase. 5.8 Colocação pronominal. 6 Reescrita de frases e parágrafos do
texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto.
6.3 Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos
de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 7 Redação Oficial. 8 Redação de pareceres,
notas técnicas, termos de referência e instrumentos editalícios.

LEGISLAÇÃO E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Ética e função pública.
2 Ética no setor público. 2.1 Decreto nº 1.171/1994 e suas alterações (Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal). 3 Lei nº 8.112/1990 e
suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União). 4 Lei nº
8.429/1992 e suas alterações. 4.1 Disposições gerais. 4.2 Atos de improbidade
administrativa.

RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO: 1 Estruturas lógicas. 2 Lógica de
argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. 3 Lógica sentencial (ou
proposicional). 3.1 Proposições simples e compostas. 3.2 Tabelas-verdade. 3.3
Equivalências. 3.4 Diagramas lógicos. 4 Princípios de contagem e probabilidade. 5
Conjuntos: regras básicas - pertinência; inclusão; operações de união e intersecção;
complemento e diferença de conjuntos.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração
pública. 1.1 Conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e princípios. 2 Direito
administrativo. 2.1 Conceito, fontes e princípios. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito,
requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Invalidação, anulação e revogação. 3.3
Prescrição. 4 Agentes administrativos. 4.1 Investidura e exercício da função pública. 4.2
Direitos e deveres dos funcionários públicos; regimes jurídicos. 4.3 Processo
administrativo. 4.3.1 Conceito, princípios, fases e modalidades. 5 Poderes da
administração. 5.1 Vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e de
polícia. 6 Princípios básicos da administração. 6.1 Responsabilidade civil da administração.
6.1.1 Evolução doutrinária e reparação do dano. 6.2 Enriquecimento ilícito e uso e abuso
de poder. 7 Serviços públicos. 7.1 Conceito, classificação, regulamentação, formas e
competência de prestação. 8 Organização administrativa. 8.1 Administração direta e
indireta, centralizada e descentralizada. 8.2 Autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista. 9 Controle e responsabilização da administração. 9.1
Controle administrativo. 9.2 Controle judicial. 9.3 Controle legislativo. 9.4
Responsabilidade civil do Estado. 10 Licitações e contratos administrativos. 10.1 Lei nº
8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021. 11 Lei nº 9.784/1999 (regula o processo administrativo
no âmbito da administração pública).

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas
constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas
programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres individuais e
coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4
Organização político-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União,
estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Poder Executivo. 5.1 Atribuições e
responsabilidades do presidente da República.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Estrutura e estratégia organizacional.
2 Administração pública: do modelo racional legal ao paradigma pós-burocrático. 3
Empreendedorismo governamental e novas lideranças no setor público. 4 Convergências
e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. 5 Novas tecnologias gerenciais:
gestão da qualidade, impactos sobre a configuração das organizações públicas e sobre os
processos de gestão. 6 Excelência nos serviços públicos. 7 Gestão de resultados na
produção de serviços públicos. 8 Gestão de programas e projetos em ciência, tecnologia
e inovação. 9 Ferramentas de acompanhamento e avaliação: construção de indicadores,
prospecção e avaliação de cenários. 10 O paradigma do cliente na gestão pública. 11
Gestão estratégica. 12 Tecnologia da informação, organização e cidadania. 13
Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 14 Planejamento
estratégico. 15 Aspectos sociais, ambientais e de governança (ASG) na administração
pública. 16 Noções de Orçamento Público (PPA, LDO, LOA).

NOÇÕES DE INFORMÁTICA (Exceto para os cargos 2, 3, 5 e 7): 1 Conceitos
básicos de hardware e software: funcionamento do computador; conhecimentos dos
componentes principais. 2 Redes de Computadores: conceitos básicos. 3 Noções do
Sistema Operacional Windows (10 e 11). 4 Conceitos gerais de segurança da informação:
proteção contra vírus e outras formas de softwares ou ações intrusivas. 5 Dados:
conceitos, atributos, métricas, transformação de dados. 6 Ciência de Dados: governança
da informação. 7 Ferramentas de Produção Workspace (Power BI, Office, LibreOffice,
Google Workspace).

LÍNGUA INGLESA: 1 Compreensão de texto escrito em língua inglesa. 2 Itens
gramaticais relevantes para a compreensão dos conteúdos semânticos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
CARGO 1: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS LOGÍSTICOS
LOGÍSTICA: 1 Organização e Controle Logístico. 2 Gestão de cadeia de

suprimentos. 3 Armazenagem. 4 Logística reversa. 5 Serviços de apoio e infraestrutura
(protocolo, movimentação de arquivos, sistemas de informação, manutenção de
equipamentos e manutenção de instalações físicas). 6 Gestão de estoques. 7
Gerenciamento de Risco. 8 Gestão de Transportes. 9 Gestão de infraestrutura. 10
Logística e transformação digital.

ARQUIVOLOGIA/GESTÃO DOCUMENTAL: 1 Arquivística: princípios e conceitos.
2 Políticas públicas de arquivo, legislação arquivística. 3 Normas nacionais e internacionais
de arquivo. 4 Sistemas e redes de arquivo. 5 Gestão de documentos: implementação de
programas de gestão de documentos. 6 Diagnóstico da situação arquivística e realidade
arquivística brasileira. 7 Funções arquivísticas. 7.1 Criação de documentos. 7.2 Aquisição
de documentos. 7.3 Classificação de documentos. 7.4 Avaliação de documentos. 7.5
Difusão de documentos. 7.6 Descrição de documentos. 7.7 Preservação de documentos.
8 Análise tipológica dos documentos de arquivo. 9 Políticas de acesso aos documentos de
arquivo. 10 Sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos. 10.1
Documentos digitais. 10.2 Requisitos. 11 Sistemas eletrônicos de gestão documental. 12
Metadados.

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E PATRIMONIAIS: 1 Introdução à
Administração de Material e Patrimônio. 1.1 Conceituação de Material e Patrimônio. 2 O
Patrimônio das empresas e órgãos públicos. 3 O Patrimônio Imobiliário. 4 Cadastro e
registro de bens imóveis (SPIU). 5 O Patrimônio Mobiliário. 6 Atividades básicas da
Administração de Material e Patrimônio. 7 Administração Patrimonial: noções sobre
responsabilidade civil e administrativa. 8 O controle dos materiais e do patrimônio. 9 A
movimentação do patrimônio. 10 Sistema Patrimonial. 11 Previsão e Controle de Estoque:
planejamento, processos e políticas de administração de estoques; determinação de níveis
de estoque; tempo de ressuprimento e estoques de segurança; avaliação de estoques -

métodos. 12 Almoxarifado: funções, princípios e objetivos; controle, registro,
conservação e recuperação de material; técnicas de armazenamento; utilização de espaço;
segurança. 13 As compras nas Organizações: Aquisição dos materiais e do patrimônio.
Arquivamento, recebimento, proteção, conservação e distribuição, classificação,
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padronização, codificação e inventário. 14 Análise do valor e Alienação. 15 Gestão,
manutenção e conservação dos bens patrimoniais imóveis públicos.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Características básicas das organizações formais
modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de
departamentalização. 2 Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação,
controle e avaliação. 3 Gestão de processos. 4 Gestão da qualidade. 5 Gestão de projetos.
6 Planejamento estratégico. 7 Excelência nos serviços públicos. 8 Empreendedorismo
governamental e novas lideranças no setor público. 9 Gestão de resultados na produção
de serviços públicos. 10 Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão
privada. 11 O paradigma do cliente na gestão pública. 12 Sustentabilidade pública e
acessibilidade.

ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 Evolução da administração. 1.1 Principais
abordagens da administração (clássica até contingencial). 1.2 Evolução da administração
pública no Brasil (após 1930); reformas administrativas; a nova gestão pública. 2 Processo
administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e
controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e
análise SWOT. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças.
2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por
objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 2.3 Organização. 2.3.1
Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamentalização: características, vantagens e
desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4
Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 Comunicação. 2.4.3 Descentralização e
delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3
Sistema de medição de desempenho organizacional.

COMPRAS E LICITAÇÃO: 1 Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos
- NLLC (Lei nº 14.133/2021). 2 Gestão e fiscalização de contratos. 3 Sustentabilidade e
compras públicas, Licitações, contratos administrativos, convênios e acordos. 4 Leilão. 5
Compras e o Sistema de Registro de Preços. 6 Dispensa e inexigibilidade. 7 Planejamento
e execução: Plano de contratação, projeto, projeto básico, estudo técnico preliminar e
projeto executivo. 8 Regime de licitações e alterações, revogação e anulação, hipóteses e
efeitos. 9 Tratamento diferenciado, favorecido, direito de preferência e margem de
preferência. 10 Orçamento base de referência. 11 Previsão orçamentária e financeira. 12
Parcelamento do objeto. 13 Fracionamento de despesas. 14 Contratos Administrativos:
noções gerais, formalização, cláusulas necessárias, cláusulas exorbitantes, prestação de
garantia, duração dos contratos, prorrogação de prazos, nulidade, execução, alteração dos
contratos, inexecução e rescisão contratual. 15 Procedimento licitatório: edital de
licitação; publicação; impugnações; habilitação; julgamento de propostas; homologação;
revogação e anulação da licitação; adjudicação. 16 Contratação de serviços com alocação
de mão de obra. 17 Sanções Administrativas, tutela judicial e aspectos penais. 18
Recursos administrativos. 19 Acordos Administrativos.

CARGO 2: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
DESENVOLVIMENTO E ARQUITETURA DE SOFTWARE

SOFTWARE: 1 Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLC (Lei nº
14.133/2021). 2 Gestão e fiscalização de contratos de TI. 3 Modelo de Acessibilidade em
Governo Eletrônico (eMAG) e Modelo de Interoperabilidade (ePING). 4 Gestão da
qualidade. 5 Gestão e gerenciamento de projetos: conceitos básicos. 6 Arquitetura de
sistemas. 7 Gerenciamento de Serviços (ITIL 4). 8 Governança de TI (COBIT 2019). 9
Noções de banco de dados. 10 Tecnologia da Informação na Administração Pública. 11 Lei
nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e suas alterações; Decreto nº 7.845 e suas
alterações; Decreto nº 7.724 e suas alterações. 12 Lei nº 12.737/2012 (Lei de Delitos
Informáticos): art. 2º. 18 Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e suas alterações.
13 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD): capítulos I, II,
III, IV, VII, VIII e IX. 14 Modelagem e mapeamento de Processos (Notação BPMN). 15
Governo Eletrônico.

ARQUITETURA DE SOFTWARE: 1 Arquitetura de Aplicações. 2 Padrão
arquitetural Model-View-Controller (MVC). 3 Sistemas de N camadas; Microsserviço. 4
Arquitetura orientada a eventos Refatoração e Modernização de aplicações. 5 APIs.
Arquitetura Cloud Native. 6 Padrões de design de software. 7 Técnicas de
componentização de software. 8 Barramento de Serviços Corporativos (ESB).
Interoperabilidade entre aplicações. 9 API Gateway. 10 Conceitos básicos sobre servidores
de aplicações. 11 Conteinerização de Aplicação. 12 Frameworks de persistência de dados.
13 Mapeamento objeto-relacional. 14 Serviços de mensageria. 15 Padrões: SOAP, REST,
gRPC, XML, XSLT, UDDI, WSDL, JSON, RMI, XML-HTTPRequest. 16 Conceitos e ferramentas
de DevOps. 17 Técnicas de Integração e Implantação Contínua de Código (CI/CD). 18
Gerência de configuração de software (GIT). 19 Integração contínua. 20 Arquitetura de
Sistemas WEB e WEB Standards (W3C). 21 Arquitetura de soluções Mobile. 22 Gestão de
Ativos. 23 Padrões de projeto. 24 GoF. 24.1 Padrões de criação (Singleton, Prototype).
24.2 Padrões estruturais (Adapter, Facade). 24.3 Padrões comportamentais (Command,
Iterator). 25 Tecnologias de integração. 25.1 Web services e APIs. 25.1.1 RESTful. 25.2
Mensageria. 26 Design de software. 26.1 Arquitetura hexagonal, microsserviços
(orquestração de serviços e API gateway) e containers. 27 Transações distribuídas. 28
Autenticação única (Single Sign-on).

ARQUITETURA TECNOLÓGICA: 1 Ciclo de vida do software. 2 Metodologias de
desenvolvimento de software. 2.1 Metodologias ágeis. 3 Qualidade de software. 4 Gestão
de Configuração: Controle de versão, controle de mudança e integração contínua. 5
Engenharia de requisitos. Técnicas de Elicitação de requisitos. Gerenciamento de
requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. 6 Prototipação.
7 Engenharia de usabilidade. Análise de requisitos de usabilidade. Métodos para avaliação
de usabilidade. 8 Orientação a objetos: classes e objetos; relacionamentos; herança e
polimorfismo; encapsulamento. 9 SOLID. TDD. BDD. 10 UML: visão geral, modelos e
diagramas. 11 Engenharia de desempenho: técnicas de análise de desempenho;
DevSecOps.

CARGO 3: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
GESTÃO DE DADOS CORPORATIVOS

CIÊNCIA DE DADOS: 1 ETL. 2 Manipulação, tratamento e visualização de dados.
3 Processamento de linguagem natural (PLN). 4 Deep learning. 5 Mineração de Dados. 6
Técnicas de modelagem de BI. 7 Arquitetura de Dados. 8 Modelagem de Dados. 9 Big
Data. 10 DDL, DML. 11 Análise de dados e informações. 12 Mapeamento de fontes de
dados. 13 OLAP. 14 Repositório de dados. 15 Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos - NLLC (Lei nº 14.133/2021). 16 Gestão e fiscalização de contratos de TI.
17 Sistemas Gerenciadores de Banco de dados. 18 SQL. 19 Arquitetura e políticas de
Engenharia de Dados

LEGISLAÇÃO ACERCA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE
DADOS: 1 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e suas alterações; Decreto nº
7.724 e suas alterações; Decreto nº 7.845 e suas alterações. 2 Lei nº 12.737/2012 (Lei de
Delitos Informáticos): art. 2º. 3 Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e suas
alterações. 4 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD):
capítulos I, II, III, IV, VII, VIII e IX. 5 Decreto nº 10.222/2022 (Estratégia Nacional de
Segurança Cibernética - ECIBER). 6 Decreto nº 10.641/2021 e Decreto nº 9.637/2018
(Política Nacional de Segurança da Informação): capítulos II e III. 7 Decreto nº
10.748/2021 (Institui a Rede Federal de Gestão de Incidentes Cibernéticos). 8 Decreto nº
10.569/2020 (Estratégia Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas - ENSIC).
Decreto nº 9.573/2018 (Política Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas). 9
Decreto nº 11.200/2022 (Plano Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas). 10
Portaria nº 120 GSI/PR, de 21 de dezembro de 2022 (Plano de Gestão de Incidentes
Cibernéticos para a administração pública federal). 11 Portaria nº 93 GSI/PR, de 18 de
outubro de 2021 (Glossário de Segurança da Informação). 12 Instrução Normativa GSI nº
1 - Consolidada 27 de maio de 2020 (Estrutura de Gestão da Segurança da Informação
nos órgãos e nas entidades da administração pública federal). 13 Instrução Normativa GSI
nº 2, 24 de julho de 2020 (Altera a Instrução Normativa nº 1, de 27 de maio de 2020).
14 Instrução Normativa GSI nº 3 - Consolidada 28 de maio de 2021. 15 Instrução
Normativa GSI nº 5 - Consolidada 30 de agosto de 2021 (Dispõe sobre os requisitos
mínimos de segurança da informação para utilização de soluções de computação em
nuvem pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal). 16 Instrução
Normativa GSI nº 6 - Consolidada em 23 de dezembro de 2021 (Estabelece diretrizes de
segurança da informação para o uso seguro de mídias sociais nos órgãos e nas entidades
da administração pública federal). 17 Instrução Normativa GSI nº 6 - Original / Instrução

Normativa GSI n° 7/2022 (Altera a Instrução Normativa GSI/PR nº 1, de 27 de maio de
2020; a Instrução Normativa GSI/PR nº 3, de 28 de maio de 2021; e a Instrução
Normativa GSI/PR nº 6, de 23 de dezembro de 2021). 18 Normas complementares de 01
a 21 GSI (https://www.gov.br/gsi/pt-br/composicao/SSIC/dsic/legislacao). 19 Lei nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e suas alterações; Decreto nº 7.724 e suas
alterações; Decreto nº 7.845 e suas alterações. 20 Lei nº 12.737/2012 (Lei de Delitos
Informáticos): art. 2º. 21 Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e suas alterações.
22 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD): capítulos I, II,
III, IV, VII, VIII e IX.

CARGO 4: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
GESTÃO E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS E PROGRAMAS EM CT&I: 1 Conhecimentos
básicos em Ciência de Dados. 2 Marco Legal de CT&I (Lei nº 13.243/2016). 3 Política e
Estratégia Nacional de CT&I. 4 Política Nacional de Inovação. 5 Termo de Execução
Descentralizada, Convênios, Termo de Referência, Chamadas públicas. 6 Legislação sobre
propriedade intelectual e industrial: Lei nº 9.279/1996; Lei nº 9.609/1998; Lei nº
9.610/1998. 7 Análise, coordenação e acompanhamento de projetos de pesquisa e
desenvolvimento em ciência e tecnologia. 8 Posicionamentos da Organização para
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 8.1 Posicionamentos OCDE sobre
Ciência, Tecnologia e Indústria. 8.2 Posicionamentos OCDE sobre Pesquisa e
Desenvolvimento (P&D). 9 Políticas de Incentivos Fiscais em CT&I. 9.1 Lei nº 11.196/2005.
10 Lei nº 8.248/1991. 11 Lei nº 13.969/2019. 12 Estatística básica (descritiva e
inferencial). 13 Noções de governança. 14 Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e
Inovação. 15 Análise de dados para tomada de decisão. 16 Lei nº 11.540/2007 (dispõe
sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT). 17 Lei nº
10.973/2004 (Lei de Incentivo à Informação). 18 Metodologias de Planejamento e
Avaliação de Projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). 19 Dimensões e implicações
políticas, sociais, econômicas e epistemológicas das atividades de ciência e tecnologia. 20
Capacitação tecnológica e competitividade. 21 Organização institucional e dinâmica do
sistema de ciência e tecnologia no Brasil; Programas de Desenvolvimento Regional. 22
Planejamento estratégico e gestão de ciência e tecnologia. 23 Critérios, mecanismos e
procedimentos de fomento à ciência, à tecnologia e à inovação. 24 Questões da
atualidade em ciência, tecnologia e inovação. 25 Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia
e Inovação. 26 Noções de organização e métodos.

POLÍTICAS PÚBLICAS: 1 Conceito de política pública. 1.1 Relação entre política
e política pública. 2 Análise de políticas públicas. 3 Papel da burocracia no processo de
formulação e implementação de políticas públicas. 4 Tipos de políticas públicas:
distributivas, regulatórias e redistributivas. 5 Fases das políticas públicas. 5.1 Formação da
agenda governamental. 5.2 Formulação. 5.3 Implementação. 5.4 Monitoramento. 5.5
Avaliação. 6 Processos decisórios e problemas de implementação. 7 Controle social:
transparência e participação social.

CARGO 5: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

1 Gerenciamento de projetos - PMBOK 7ª edição. 1.1 Projetos e a
organização. 1.2 Escritório de projetos. 1.2.1 Modelos e características. 2 Processos,
grupos de processos e área de conhecimento. 3 Gestão e gerenciamento de riscos. 4
Conceitos de gestão de processos e modelagem de processos de negócio usando BPMN.
5 Gestão de Indicadores. 6 Metodologias Ágeis. 7 Instrução Normativa SGD nº 05/2021 e
suas alterações. 8 Instrução Normativa SGD nº 94/2022 e suas alterações. 9 Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos - NLLC (Lei nº 14.133/2021). 10 Gestão da
qualidade. 11 Gestão documental. 12 Gestão de relacionamento. 13 Gestão estratégica.
14 Tecnologia da Informação na Administração Pública. 15 Lei nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso à Informação) e suas alterações; Decreto nº 7.724 e suas alterações; Decreto nº
7.845 e suas alterações. 16 Lei nº 12.737/2012 (Lei de Delitos Informáticos): art. 2º. 26
Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e suas alterações. 17 Lei nº 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD): capítulos I, II, III, IV, VII, VIII e IX. 18
Governo eletrônico (eGov). 19 Transformação digital. 20 Dados abertos. 21 Análise de
Negócios. 22 Gerenciamento de produtos. 23 Noções de design thinking. 24 Gestão por
processos e ciclo PDCA.

GOVERNANÇA: 1 Conceitos fundamentais de governança corporativa. 2 COBIT
2019. 2 ITIL 4. 3 ISO 38500. 4 Ciclo PDCA. 5 Planejamento estratégico. 6 Estratégia
Organizacional. 7 Áreas de controle e a governança. 8 Riscos e compliance. 9 Gestão de
riscos em TI. 10 Gestão de recursos. 11 Gestão de desempenho. 12 Novas tecnologias
digitais para inovação no governo.

CARGO 6: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTÁBIL

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 O
papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões
da intervenção da administração na economia. 1.2 Funções do orçamento público. 2
Orçamento público. 2.1 Conceito. 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento público
no Brasil. 3.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 3.2 Plano plurianual. 3.3
Diretrizes orçamentárias. 3.4 Orçamento anual. 3.5 Outros planos e programas. 3.6
Sistema e processo de orçamentação. 3.7 Classificações orçamentárias. 3.8 Estrutura
programática. 3.9 Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e execução
orçamentária e financeira. 4.1 Descentralização orçamentária e financeira. 4.2
Acompanhamento da execução. 4.3 Sistemas de informações. 4.4 Alterações
orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes.
5.4 Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 Estágios. 6.3 Restos
a pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6
Suprimento de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal. 7.1 Conceitos e objetivos. 7.2
Planejamento. 7.3 Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 7.5 Dívida e endividamento. 7.6
Transparência, controle e fiscalização. 8 Termo de execução descentralizada, convênios,
termo de referência e relatório de cumprimento de objeto. 9 Tesouro Gerencial. 10
Decretos de Programação Orçamentária e Financeira (DPOF).

CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 MCASP 9ª edição (Portaria Conjunta STN/SOF/ME
nº 117/2021, publicada no DOU em 8/11/2021; Portaria Interministerial
STN/SPREV/ME/MTP nº 119/2021, publicada no DOU em 8/11/2021; Portaria STN nº
1.131/2021, publicada no DOU em 8/11/2021). 2 Regime contábil. 3 Análise de balanços
públicos.

CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação
complementar. 2 Lei nº 11.638/2007 e suas alterações e legislação complementar. 3 Lei
nº 11.941/2009 e suas alterações e legislação complementar. 4 Lei nº 12.249/2010 e suas
alterações e legislação complementar. 5 Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). 6 Demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos princípios da
contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). 6.1 Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço
patrimonial. 6.3 Demonstração do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das mutações
do patrimônio líquido. 6.5 Demonstração do resultado abrangente. 7 Mensuração do
valor justo. 8 Investimentos em coligadas e controladas. 9 Análise econômico-financeira.
9.1 Indicadores de endividamento. 9.2 Indicadores de estrutura de capitais. 9.3 Análise
vertical e horizontal.

CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL: 1 Lei Federal nº 4.320/1964 e suas
alterações. 2 Conceito, objeto, objetivo, campo de atuação da contabilidade
governamental. 2.1 Sistemas de contas. 3 Variações patrimoniais: variações ativas e
passivas orçamentárias e extraorçamentárias. 4 Plano de contas único do governo federal:
conceito, estrutura básica, ativo, passivo, despesa, receita, resultado diminutivo, resultado
aumentativo, estrutura das contas, partes integrantes, características das contas, contas
de controle, previsão e execução da receita, fixação e execução da despesa, restos a
pagar e contas com função precípua de controle (contratos, cauções, convênios e
instrumentos similares). 5 Balancete: características, conteúdo e forma. 6 Demonstrações
contábeis: balanço orçamentário e balanço financeiro. 7 Balanço patrimonial e
demonstração das variações patrimoniais. 8 Orçamento público. 8.1 Elaboração,
acompanhamento e fiscalização. 8.2 Créditos adicionais, especiais, extraordinários,
ilimitados e suplementares. 8.3 Plano Plurianual. 8.4 Projeto de Lei orçamentária anual:
elaboração, acompanhamento e aprovação. 8.5 Princípios orçamentários. 8.6 Diretrizes
orçamentárias. 8.7 Processo orçamentário. 8.8 Métodos, técnicas e instrumentos do
orçamento público. 8.9 Normas legais aplicáveis. 8.10 SIAFI. 8.11 Receita pública:
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categorias, fontes, estágios. 8.11.1 Dívida ativa. 8.12 Despesa pública: categorias, estágios.
8.13 Suprimento de fundos. 8.14 Restos a pagar. 8.15 Despesas de exercícios anteriores.
8.16 Conta única do Tesouro. 8.17 Tomadas e prestações de contas. 9 Lei Complementar
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal e atualizações). 10 Retenção
tributária. 11 Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações (EFD-
REINF).

CARGO 7: ANALISTA EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA PLENO I - ESPECIALIDADE:
INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos - NLLC (Lei nº 14.133/2021). 2 Gestão e fiscalização de contratos de TI.
3 Gerenciamento de risco. 4 Conceitos de organização e arquitetura de computadores. 5
Gerenciamento de Serviços (ITIL 4). 6 Governança de TI (COBIT 2019). 7 Conceitos de
gestão de processos e modelagem de processos de negócio usando BPMN. 8
Contratações de TI. 8.1 Lei nº 14.133/2021. 8.2 Instruções Normativas e suas alterações.
9 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e suas alterações; Decreto nº 7.724
e suas alterações; Decreto nº 7.845 e suas alterações. 10 Lei nº 12.737/2012 (Lei de
Delitos Informáticos): art. 2º. 11 Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e suas
alterações. 12 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LG P D ) :
capítulos I, II, III, IV, VII, VIII e IX. 13 Sistema Gerenciador de banco de dados. 14 ISO
20.000 e ISO 19.770.

INFRAESTRUTURA EM TI: 1 Redes de computadores. 2 Endereçamento e
protocolos da família TCP/IP. 3 Gerenciamento de redes TCP/IP. 3.1 Arquitetura de
gerenciamento, SMI, SNMP e MIB. 4 Redes Locais e de longa distância. 4.1 MPLS. Redes
cabeadas, Redes sem fio: padrões 802.11, protocolos 802.1x, EAP, WEP, WPA e WPA2. 4.2
Conceitos básicos de routing e switching. 5 Segurança em redes de computadores. 5.1
Prevenção e tratamento de incidentes; dispositivos de segurança: firewalls, IDS, IPS,
proxies, NAT e VPN; tipos de ataques: spoofing, flood, DoS, DDoS, phishing; malwares:
vírus de computador, cavalo de Troia, adware, spyware, backdoors, keylogger, worms,
ransomware. 6 Criptografia. 6.1 Conceitos básicos e aplicações; protocolos criptográficos;
criptografia simétrica e assimétrica; principais algoritmos; assinatura e certificação digital.
7 Sistemas operacionais: fundamentos; gestão de processos; gestão de memória; gestão
de entrada e saída; instalação, configuração e administração de sistemas operacionais. 8
Serviços de diretório: Active Directory e LDAP; interoperabilidade. 9 Cloud computing
(computação em nuvem). 10 Servidores de aplicação. Conceitos básicos; noções de
administração; topologia típica de ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade;
balanceamento de carga, fail-over e replicação de estado; técnicas para detecção de
problemas e otimização de desempenho. 11 Tecnologias, arquitetura e gestão de data
center e ambientes de missão crítica. 11.1 Conceitos básicos; serviços de armazenamento,
padrões de disco e de interfaces; RAID; tecnologias de armazenamento NAS e SAN;
tecnologias de backup; deduplicação. 12 Conteinerização de aplicações e DeVOps. 13
Decreto nº 10.332/2020 (Institui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020
a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências). 14 Suporte ao usuário de
infraestrutura. 15 Governo Eletrônico (eGov). 16 Banco de Dados.

CARGO 8: ANALISTA PLENO I - ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO DE
P ES S OA L

ADMINISTRAÇÃO: 1 Estratégia organizacional. 1.1 Conceitos, questões-chave e
condições necessárias para seu desenvolvimento. 2 Processo administrativo. 2.1 Funções
administrativas. 2.2 Planejamento, organização, direção e controle. 3 Gestão por
processos.

GESTÃO DE PESSOAS: 1 Evolução e funções da gestão de pessoas. 2
Recrutamento e seleção. 3 Avaliação de desempenho e gestão do desempenho. 4
Sistemas de recompensas. 5 Gestão por competências. 6 Desenvolvimento gerencial. 7
Clima Organizacional. 8 Cultura organizacional. 9 Grupos e equipes de trabalho. 10
Qualidade de vida no trabalho. 11 Gestão de Programas de Saúde. 12 Gestão da
mudança: mudanças sociais, científicas, culturais e organizacionais. 13 O indivíduo como
ator da mudança. 14 Aprendizagem organizacional e educação. 14.1 Aprendizagem
individual e aprendizagem organizacional. 14.2 Estratégias para gestão do
autodesenvolvimento e gestão da aprendizagem organizacional. 14.3 Métodos, estratégias
e tendências em treinamento, desenvolvimento e educação. 14.4 Diagnóstico de
necessidades de treinamento. 14.5 Elaboração e gerenciamento de projetos e programas
educacionais. 14.6 Teorias de aprendizagem e desenho/projeto instrucional. 14.7
Avaliação de treinamento. 14.8 Educação à distância. 14.9 Gestão do conhecimento. 15
Liderança; Estilos de liderança e situações de trabalho. 16 Teorias da motivação. 16.1
Comprometimento e satisfação no trabalho. 17. People Analytics. 18 Gestão estratégica
de pessoas. 19 Negociação e gestão de conflitos. 20 Metodologias ágeis em gestão de
pessoas. 21 Valorização e reconhecimento. 22 Legislação de pessoal no serviço público.
22.1 Lei nº 8.112/1990. 22.2 Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas. 23
Tendências do futuro do serviço público. 25 Lei da carreira CTI (Lei nº 8.691/1993).

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA: 1 Seguridade Social. 1.1 Origem
e evolução legislativa no Brasil. 1.2 Conceituação. 1.3 Organização e princípios
constitucionais. 2 Legislação previdenciária no setor público. 2.1 Lei nº 9.717/1998. 3
Legislação Trabalhista. 3.1 Princípios e fontes do direito do trabalho. 3.2 Direitos
constitucionais dos trabalhadores (Art. 7º da Constituição Federal de 1988).

RICARDO MAGNUS OSÓRIO GALVÃO

ANEXO I

CRONOGRAMA PREVISTO

. At i v i d a d e Datas previstas

. Período de solicitação de inscrição e
período de solicitação de inscrição com
isenção de taxa de inscrição

2 a 23/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia
(horário oficial de Brasília/DF)

. Disponibilização do link para verificação
de deferimento da foto encaminhada na
inscrição e prazo para novo envio de foto
que atenda às determinações do sistema

24 e 25/10/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Consulta à situação provisória da
solicitação de isenção de taxa de
inscrição

30/10 a 1º/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Prazo para a interposição de recursos
contra o indeferimento da solicitação de
isenção de taxa de inscrição

31/10 e 1º/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Consulta à situação final da solicitação de
isenção de taxa de inscrição

8/11/2023

. Data final para o pagamento da taxa de
inscrição

10/11/2023

. Relação provisória dos candidatos com a
inscrição deferida para concorrer na
condição de pessoa com deficiência

21/11/2023

. Consulta à situação provisória da
solicitação de atendimento especializado

21 a 23/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Prazo para a interposição de recursos
contra o indeferimento da inscrição para
concorrer como pessoa com deficiência e
contra o indeferimento da solicitação de
atendimento especializado

22 e 23/11/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Relação final dos candidatos com
inscrição deferida para concorrer na
condição de pessoa com deficiência

1º/12/2023

. Consulta à situação final da solicitação de
atendimento especializado

1º/12/2023

. Divulgação do edital que informará a
disponibilização da consulta aos locais de
provas

11/12/2023

. Aplicação das provas objetivas e
discursiva

14/1/2024

. Consulta individual aos gabaritos oficiais
preliminares das provas objetivas

16 a 18/1/2024
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Divulgação do padrão preliminar de
respostas da prova discursiva

16/1/2024

. Prazo para a interposição de recursos
quanto às questões formuladas, aos
gabaritos oficiais preliminares divulgados
e(ou) contra o padrão de respostas da
prova discursiva

17 e 18/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas
do último dia (horário oficial de Brasília/DF)

. Divulgação dos gabaritos oficiais
preliminares das provas objetivas

19/1/2024

. Divulgação do edital de resultado final
nas provas objetivas e de resultado
provisório na prova discursiva

9/2/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de
alteração, conforme necessidade e conveniência do CNPq e do Cebraspe. Caso haja
alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.

** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a
serem publicados no Diário Oficial da União e(ou) divulgados na internet, no endereço
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cnpq_23.

ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO
DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO
DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a)

Senhor(a)_________________________________________________________, portador(a)
do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com
deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s)
físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou
psicossocial(is)/mental(is)______________________________, CID-10 ________________,
que resulta(m) no comprometimento das seguintes funções/funcionalidades
______________________________________________.

Informo, ainda, a provável causa do
comprometimento__________________________________________.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior

atuante na área de deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta
ocupacional e psicólogo)

DIRETORIA CIENTÍFICA
AV I S O

CHAMADA PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq torna publica a Chamada CNPq Nº 12/2023 - Auxílio à Promoção de
Eventos Científicos, Tecnológicos e/ou de Inovação - ARC, cuja íntegra se
encontra disponível na página do CNPq na internet endereço:
https://www.gov.br/cnpq, e convida os interessados a apresentarem propostas
nos termos nela estabelecidos. Objeto: Apoiar a realização no Brasil de eventos
de grande porte, de abrangência mundial, internacional ou nacional,
relacionados a ciência, tecnologia e inovação, tais como encontros, congressos
e outros similares. A chamada poderá contemplar eventos em todas as áreas
do conhecimento. Os eventos deverão estar alinhados a pelo menos um dos
quatro eixos estruturantes previstos na Portaria MCTI nº 6.998, de 10/05/2023
(https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mcti-n-6.998-de-10-de-maio-de-
2023-482405343), em torno dos quais será elaborada a Estratégia Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação para o período de 2023 a 2030. As propostas
deverão ser inseridas nas Linhas: 1- Eventos Mundiais; 2 - Eventos Tradicionais,
Nacionais ou Internacionais; 3 - Eventos não Tradicionais, Nacionais ou
Internacionais. Cronograma: A Submissão das propostas ocorrerá em
cronograma único, de acordo de com o período de realização do evento. a)
Linha 1 - Eventos Mundiais que serão realizados no período de 01/01/2024 a
31/12/2025; b) linha 2 - Eventos Tradicionais, Nacionais ou Internacionais que
serão realizados no período de 01/01/2024 a 31/12/2025; c) Linha 3 - Eventos
não Tradicionais Nacionais ou Internacionais que serão realizados no período
de 01/01/2024 a 31/12/2025. Fase: Lançamento da Chamada no Diário Oficial
da União e na página do CNPq: 21/09/2023; Prazo para impugnação da
Chamada: 02/10/2023; Data limite para submissão das propostas: 23/10/2023;
Julgamento: Novembro/2023; Divulgação do resultado preliminar do julgamento
no Diário Oficial da União, por extrato, e na página do CNPq na internet:
Novembro/2023; Prazo final para interposição de recurso administrativo: Dez
dias após a divulgação do resultado preliminar; Divulgação da decisão no Diário
Oficial da União, por extrato, e na página do CNPq na internet: 08/12/2023.
Recursos Financeiros: As propostas aprovadas serão financiadas com recursos
no valor global de R$ 20.000.000,00 oriundos do orçamento do CNPq, a serem
liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira. Outros
recursos decorrentes de parcerias futuras ou adicionais oriundos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT poderão ser
aplicados na suplementação de propostas aprovadas no âmbito da Chamada
e/ou na contratação de novos projetos dentre os aprovados quanto ao mérito.
Identificada a conveniência e a oportunidade e havendo disponibilidade de
recursos adicionais para a Chamada, em qualquer fase, o CNPq e eventuais
parceiros poderão suplementar os projetos contratados e/ou contratar novos
projetos dentre os aprovados quanto ao mérito. Os projetos terão o valor
máximo de financiamento, conforme a seguir: Faixa Linha 1 - Eventos Mundiais
- Intervalo de Financiamento: Até R$ 200.000,00; Faixa Linha 2 - Eventos
Tradicionais - Intervalo de Financiamento: Até R$ 200.000,00; FAixa Linha 3 -

Eventos Não Tradicionais - Intervalo de Financiamento: Até R$ 150.000,00.
Somente será admitida uma única proposta, vinculada a apenas uma das faixas,
por proponente.

Brasília, 20 de setembro de 2023
OLIVAL FREIRE JÚNIOR

Diretor Científico do CNPq


